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Mensuração subsequente
31 — O reconhecimento do rendimento financeiro deve ser baseado 

num modelo que reflita uma taxa de retorno periódica constante sobre 
o investimento líquido do locador na locação financeira.

32 — São regularmente revistos os valores residuais estimados não 
garantidos usados no cálculo do investimento bruto do locador numa 
locação. Se tiver havido uma redução no valor residual estimado não 
garantido, é revista a imputação do rendimento durante o prazo da 
locação e qualquer redução no que respeita a quantias já acrescidas é 
imediatamente reconhecida.

33 — Um ativo envolvido numa locação financeira que esteja clas-
sificado como detido para venda (ou incluído num grupo para aliena-
ção, que esteja classificado como detido para venda) de acordo com 
a NCRF 8 — Ativos Não Correntes Detidos para Venda e Unidades 
Operacionais Descontinuadas, deve ser contabilizado de acordo com 
essa Norma.

34 — Os locadores fabricantes ou negociantes devem reconhecer 
lucro ou perda de venda no período, de acordo com a política seguida 
pela entidade para vendas imediatas. Se forem fixadas taxas de juro 
artificialmente baixas, o lucro de venda deve ser restrito ao que se 
aplicaria se uma taxa de juro do mercado fosse debitada. Os custos 
incorridos pelos locadores fabricantes ou negociantes em ligação com 
a negociação e aceitação de uma locação devem ser reconhecidos como 
um gasto quando o lucro da venda for reconhecido.

35 — O rédito de vendas reconhecido no início do prazo de uma lo-
cação financeira por um locador fabricante ou negociante é o justo valor 
do ativo, ou, se mais baixo, o valor presente dos pagamentos mínimos da 
locação que acresça ao locador, calculado a uma taxa de juro do mercado. 
O custo de venda reconhecido no início do prazo da locação é o custo, 
ou a quantia escriturada se diferente, da propriedade locada menos o 
valor presente do valor residual não garantido. A diferença entre o rédito 
da venda e o custo da venda é o lucro da venda, que é reconhecido de 
acordo com a política seguida pela entidade para as vendas.

36 — Os locadores fabricantes ou negociantes indicam algumas vezes 
taxas de juro artificialmente baixas a fim de atrair clientes. A utilização de 
tal taxa resultaria numa parte excessiva do rendimento total da transação 
ser reconhecida no momento da venda. Se forem fixadas taxas de juro 
artificialmente baixas, o lucro da venda seria restrito ao que se aplicaria 
se uma taxa de juro do mercado fosse debitada.

Locações operacionais

Reconhecimento
37 — Os locadores devem apresentar os ativos sujeitos a locações 

operacionais nos seus balanços de acordo com a natureza do ativo.
38 — O rendimento proveniente de locações operacionais deve ser 

reconhecido no rendimento numa base linear durante o prazo da loca-
ção, salvo se outra base sistemática for mais representativa do modelo 
temporal em que o benefício do uso do ativo locado seja diminuído por 
incentivo concedido pelo locador.

39 — Os custos, incluindo a depreciação, incorridos para se obter o 
rendimento de locação são reconhecidos como um gasto. O rendimento 
de locação (excluindo recebimentos de serviços proporcionados tais 
como seguros e manutenção) é reconhecido numa base linear durante o 
período da locação mesmo que os recebimentos não o sejam, a menos que 
uma outra base sistemática seja mais representativa do modelo temporal 
em que o benefício do uso do ativo locado seja diminuído.

40 — Os custos diretos iniciais incorridos pelos locadores ao negociar 
e aceitar uma locação operacional devem ser adicionados à quantia 
escriturada do ativo locado e reconhecidos como um gasto durante o 
prazo da locação na mesma base do rendimento da locação.

41 — A política de depreciação para ativos locados depreciáveis deve 
ser consistente com a política de depreciação normal do locador para 
ativos semelhantes, e a depreciação deve ser calculada da acordo com 
a NCRF 6 e a NCRF 7.

42 — Para determinar se um ativo locado ficou em imparidade, uma 
entidade aplica a NCRF 12.

43 — Um locador fabricante ou negociante não reconhece qualquer 
lucro de venda ao celebrar uma locação operacional porque esta não é 
equivalente a uma venda.

Transações de venda seguida de locação

Reconhecimento
44 — Numa transação de venda seguida de locação, o pagamento da 

locação e o preço de venda são geralmente interdependentes por serem 
negociados num pacote. O tratamento contabilístico de uma transação 
de venda seguida de locação depende do tipo de locação envolvido.

45 — Se uma transação de venda seguida de locação resultar numa 
locação financeira, qualquer excesso do provento da venda sobre a 
quantia escriturada não deve ser imediatamente reconhecido como 
rendimento pelo vendedor -locatário, mas sim diferido e amortizado 
durante o prazo da locação.

46 — Se a venda seguida de locação resultar numa locação finan-
ceira, a transação é um meio pelo qual o locador proporciona meios 
financeiros ao locatário, com o ativo como garantia. Por esta razão não 
é apropriado considerar como rendimento um excesso do produto da 
venda sobre a quantia escriturada. Tal excesso é diferido e amortizado 
durante o prazo da locação.

47 — Se uma transação de venda seguida de locação resultar numa 
locação operacional, e for claro que a transação é estabelecida pelo justo 
valor, qualquer lucro ou perda deve ser imediatamente reconhecido.

48 — Se o preço de venda estiver abaixo do justo valor, qualquer 
lucro ou perda deve ser imediatamente reconhecido, a menos que a 
perda esteja compensada por pagamentos futuros da locação abaixo 
do preço de mercado. Neste caso tal lucro ou perda deve ser diferido e 
amortizado na proporção dos pagamentos da locação durante o período 
pelo qual se espera que o ativo seja usado.

49 — Se o preço de venda estiver acima do justo valor, o excesso 
sobre o justo valor deve ser diferido e amortizado durante o período 
pelo qual se espera que o ativo seja usado.

50 — Se a venda seguida de locação resultar numa locação operacio-
nal, e os pagamentos da locação e o preço de venda estiverem estabele-
cidos pelo justo valor, houve com efeito uma operação de venda normal 
e qualquer lucro ou perda é imediatamente reconhecido.

51 — Para as locações operacionais, se o justo valor na altura de 
uma transação de venda seguida de locação for menor do que a quantia 
escriturada do ativo, deve ser imediatamente reconhecida uma perda 
igual à diferença entre a quantia escriturada e o justo valor.

Data de eficácia
52 — Uma entidade deve aplicar esta Norma a partir do primeiro 

período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2016.
53 — No período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2016, 

aquando da utilização desta Norma, as entidades deverão proceder 
à aplicação prospetiva a que se referem os parágrafos 22 e 24 da 
NCRF 4 — Políticas Contabilísticas — Alterações nas Estimativas 
Contabilísticas e Erros, e divulgar no Anexo as quantias que não sejam 
comparáveis.

54 — Esta Norma substitui a NCRF 9 — Locações, constante do 
Aviso n.º 15655/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 173, de 7 de setembro de 2009.
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Custos de Empréstimos Obtidos

Objetivo
1 — O objetivo desta Norma Contabilística e de Relato Financeiro é o 

de prescrever o tratamento dos custos de empréstimos obtidos que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
que se qualifica. Esta Norma exige que estes custos sejam imediatamente 
considerados como parte do custo do ativo que se qualifica. Outros custos 
de empréstimos obtidos são reconhecidos como gasto.

Âmbito
2 — Esta Norma deve ser aplicada na contabilização dos custos de 

empréstimos obtidos.
3 — Esta Norma não trata do custo real ou imputado do capital pró-

prio, incluindo o capital preferencial não classificado como passivo.
4 — Uma entidade não tem a obrigação de aplicar a Norma a custos 

de empréstimos obtidos que sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de:

a) Um ativo que se qualifica mensurado pelo justo valor, por exemplo, 
um ativo biológico; ou

b) Inventários que sejam fabricados, ou de outro modo produzidos, 
em grandes quantidades de uma forma repetitiva.

Definições
5 — Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os sig-

nificados especificados:
Ativo que se qualifica: é um ativo que leva necessariamente um pe-

ríodo substancial de tempo para ficar pronto para o seu uso pretendido 
ou para venda.
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Custos de empréstimos obtidos: são os custos de juros e outros in-
corridos por uma entidade relativos aos pedidos de empréstimos de 
fundos.

6 — Os custos de empréstimos obtidos incluem:
a) Gastos com juros calculados com base na utilização do método do 

juro efetivo, tal como descrito na NCRF 27 — Instrumentos Financeiros;
b) Encargos financeiros relativos a locações financeiras reconhecidas 

de acordo com a NCRF 9 — Locações; e
c) Diferenças de câmbio provenientes de empréstimos obtidos em 

moeda estrangeira até ao ponto em que sejam vistos como um ajusta-
mento do custo dos juros.

7 — Dependendo das circunstâncias, qualquer dos seguintes elemen-
tos podem constituir ativos que se qualificam:

a) Inventários;
b) Instalações industriais;
c) Instalações de geração de energia;
d) Ativos intangíveis;
e) Propriedades de investimento.

Os ativos financeiros, e os inventários que sejam fabricados, ou de 
outro modo produzidos, durante um curto período de tempo não são 
ativos que se qualificam. Os ativos que estejam prontos para o seu uso 
pretendido ou para a sua venda quando adquiridos não são ativos que 
se qualificam.

Reconhecimento
8 — Uma entidade deve capitalizar os custos de empréstimos obtidos 

que sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo que se qualifica como parte do custo desse ativo. Uma 
entidade deve reconhecer outros custos de empréstimos obtidos como 
um gasto no período em que sejam incorridos.

9 — Os custos de empréstimos obtidos que sejam diretamente atribu-
íveis à aquisição, construção ou produção de um ativo que se qualifica 
são capitalizados como parte do custo desse ativo, na medida em que 
seja provável que deles resultarão benefícios económicos futuros para 
a entidade e tais custos possam ser fiavelmente mensurados.

Custos de empréstimos obtidos elegíveis para capitalização
10 — Os custos de empréstimos obtidos que sejam diretamente atri-

buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo que se qualifica 
são os custos de empréstimos obtidos que teriam sido evitados se o 
dispêndio no ativo que se qualifica não tivesse sido feito. Quando uma 
entidade contrai empréstimos especificamente com o fim de obter um 
particular ativo que se qualifica, os custos dos empréstimos obtidos que 
estejam relacionados diretamente com esse ativo que se qualifica podem 
ser prontamente identificados.

11 — Pode ser difícil identificar um relacionamento direto entre 
certos empréstimos obtidos e um ativo que se qualifica e determinar os 
empréstimos obtidos que poderiam de outra maneira ser evitados. Tal 
dificuldade ocorre, por exemplo, quando a atividade financeira de uma 
entidade seja centralmente coordenada. Também surgem dificuldades 
quando um grupo usa uma variedade de instrumentos de dívida para pedir 
fundos emprestados a taxas de juro variáveis e empresta esses fundos 
em bases variadas a outras entidades no grupo. Outras complicações 
surgem através do uso de empréstimos estabelecidos em ou ligados a 
moedas estrangeiras, quando o grupo opera em economias altamente 
inflacionárias, e de flutuações em taxas de câmbio. Como consequência, 
a determinação da quantia dos custos de empréstimos obtidos que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo que se qualifica é difícil 
sendo de exigir o exercício de bom senso.

12 — Até ao ponto em que sejam pedidos fundos emprestados espe-
cificamente com o fim de obter um ativo que se qualifica, a quantia dos 
custos de empréstimos obtidos elegível para capitalização nesse ativo 
deve ser determinada como os custos reais dos empréstimos obtidos 
incorridos nesse empréstimo durante o período menos qualquer rendi-
mento de investimento temporário desses empréstimos.

13 — Os acordos de financiamento de um ativo que se qualifica podem 
fazer com que uma entidade obtenha fundos pedidos de empréstimo e 
incorra em custos de empréstimos associados antes de alguns ou todos os 
fundos serem usados para dispêndios no ativo que se qualifica. Em tais 
circunstâncias, os fundos são muitas vezes temporariamente investidos 
aguardando o seu dispêndio no ativo que se qualifica. Ao determinar a 
quantia dos custos de empréstimos obtidos elegíveis para capitalização 
durante um período, qualquer rendimento do investimento gerado de tais 
fundos é deduzido dos custos incorridos nos empréstimos obtidos.

14 — Na medida em que os fundos sejam pedidos de uma forma 
geral e usados com o fim de obter um ativo que se qualifica, a quantia 
de custos de empréstimos obtidos elegíveis para capitalização deve ser 
determinada pela aplicação de uma taxa de capitalização aos dispêndios 
respeitantes a esse ativo. A taxa de capitalização deve ser a média pon-
derada dos custos de empréstimos obtidos aplicável aos empréstimos 
contraídos pela entidade que estejam em circulação no período, que 
não sejam empréstimos contraídos especificamente com o fim de obter 
um ativo que se qualifica. A quantia dos custos de empréstimos obtidos 
capitalizados durante um período não deve exceder a quantia dos custos 
de empréstimos obtidos incorridos durante o período.

15 — Em algumas circunstâncias, é apropriado incluir todos os em-
préstimos obtidos da empresa -mãe e das suas subsidiárias quando seja 
calculada uma média ponderada dos custos dos empréstimos obtidos. 
Noutras circunstâncias, é apropriado para cada subsidiária usar uma 
média ponderada dos custos dos empréstimos obtidos aplicável aos seus 
próprios empréstimos obtidos.

Excesso da quantia escriturada do ativo que se qualifica
sobre a quantia recuperável

16 — Quando a quantia escriturada ou o custo final esperado do 
ativo que se qualifica exceda a sua quantia recuperável ou o seu valor 
realizável líquido, a quantia escriturada é reduzida ou anulada de acordo 
com as exigências de outras Normas. Em certas circunstâncias, a quantia 
da redução ou do abate é revertida de acordo com essas outras Normas.

Início da capitalização
17 — A capitalização dos custos de empréstimos obtidos como parte 

do custo de um ativo que se qualifica deve começar quando:
a) Os dispêndios com o ativo estejam a ser incorridos;
b) Os custos de empréstimos obtidos estejam a ser incorridos; e
c) As atividades que sejam necessárias para preparar o ativo para o 

seu uso pretendido ou venda estejam em curso.

18 — Os dispêndios de um ativo que se qualifica incluem somente os 
dispêndios que tenham resultado em pagamentos de caixa, transferên-
cia de outros ativos ou a assunção de passivos que incorram em juros. 
Os dispêndios são reduzidos por quaisquer pagamentos progressivos 
recebidos. A quantia escriturada média do ativo durante um período, 
incluindo os custos de empréstimos obtidos previamente capitalizados 
é normalmente uma aproximação razoável dos dispêndios aos quais a 
taxa de capitalização é aplicada nesse período.

19 — As atividades necessárias para preparar o ativo para o seu uso 
pretendido ou para a sua venda englobam mais do que a construção física 
do ativo. Elas englobam o trabalho técnico e administrativo anterior ao 
começo da construção física tais como as atividades associadas com a 
obtenção de licenças antes do começo da construção física. Porém, tais 
atividades excluem a detenção de um ativo quando nenhuma produção 
ou ação que altere a condição do ativo esteja a ter lugar. Por exemplo, os 
custos de empréstimos obtidos incorridos enquanto um projeto esteja em 
fase de desenvolvimento são capitalizados durante o período em que as 
atividades relacionadas com o desenvolvimento estejam a decorrer. No 
entanto, os custos de empréstimos obtidos incorridos enquanto terrenos 
adquiridos para fins de construção sejam detidos sem qualquer atividade 
associada de desenvolvimento, não são elegíveis para capitalização.

Suspensão da capitalização
20 — A capitalização dos custos dos empréstimos obtidos deve ser 

suspensa durante períodos extensos em que o desenvolvimento das 
atividades a que se refere o parágrafo 17(c) seja interrompido.

21 — Os custos de empréstimos obtidos podem ser incorridos durante 
um período extenso em que sejam interrompidas as atividades necessárias 
para preparar um ativo para o seu uso pretendido ou para a sua venda. 
Tais custos são custos de detenção de ativos parcialmente concluídos e 
não são elegíveis para capitalização. Porém, a capitalização dos custos 
de empréstimos obtidos não é normalmente suspensa durante um período 
quando esteja sendo levado a efeito trabalho técnico e administrativo 
substancial. A capitalização dos custos de empréstimos obtidos também 
não é suspensa quando uma demora temporária seja uma parte necessária 
do processo de tornar um ativo pronto para o seu uso pretendido ou para 
a sua venda. Por exemplo, a capitalização continua durante o período 
necessário alargado para que alguns inventários atinjam a maturação ou 
o período alargado durante o qual os níveis altos das águas atrasam a 
construção de uma ponte, se tais níveis de água altos são usuais durante 
o período da construção na região geográfica envolvida.
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Cessação da capitalização
22 — A capitalização dos custos dos empréstimos obtidos deve cessar 

quando substancialmente todas as atividades necessárias para preparar 
o ativo elegível para o seu uso pretendido ou para a sua venda estejam 
concluídas.

23 — Um ativo está normalmente pronto para o seu uso pretendido ou 
para a sua venda quando a construção física do ativo estiver concluída 
mesmo se o trabalho administrativo de rotina puder ainda continuar. 
Se modificações menores, tais como a decoração de uma propriedade 
conforme as especificações do comprador ou do utente, sejam tudo o 
que está por completar, isto indica que todas as atividades estão subs-
tancialmente concluídas.

24 — Quando a construção de um ativo que se qualifica for concluída 
por partes e cada parte estiver em condições de ser usada enquanto a 
construção continua noutras partes, a capitalização dos custos de em-
préstimos obtidos deve cessar quando todas as atividades necessárias 
para preparar essa parte para o seu pretendido uso ou venda estejam 
concluídas.

25 — Um parque empresarial compreendendo vários edifícios em que 
cada um deles pode ser usado individualmente é um exemplo de um ativo 
que se qualifica relativamente ao qual cada parte está em condições de 
ser usada embora a construção continue noutras partes. Um exemplo de 
um ativo que se qualifica que necessita de estar concluído antes de que 
cada parte possa ser usada é uma instalação industrial que envolve vários 
processos que sejam executados em sequência em diferentes partes da 
fábrica dentro do mesmo local, tal como uma laminagem de aço.

Data de eficácia
26 — Uma entidade deve aplicar esta Norma a partir do primeiro 

período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2016.
27 — No período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2016, 

aquando da utilização desta Norma, as entidades deverão proceder 
à aplicação prospetiva a que se referem os parágrafos 22 e 24 da 
NCRF 4 — Políticas Contabilísticas — Alterações nas Estimativas 
Contabilísticas e Erros, e divulgar no Anexo as quantias que não sejam 
comparáveis.

28 — Esta Norma substitui a NCRF 10 — Custos de Empréstimos 
Obtidos, constante do Aviso n.º 15655/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009.
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Propriedades de Investimento

Objetivo
1 — O objetivo desta Norma Contabilística e de Relato Financeiro é o 

de prescrever o tratamento contabilístico de propriedades de investimento.

Âmbito
2 — Esta Norma deve ser aplicada no reconhecimento e mensuração 

de propriedades de investimento.
3 — Esta Norma aplica -se, nomeadamente, à mensuração nas de-

monstrações financeiras de um locatário de interesses de propriedades 
de investimento detidos numa locação contabilizada como locação 
financeira e à mensuração nas demonstrações financeiras de um locador 
de propriedades de investimento disponibilizadas a um locatário numa 
locação operacional. Esta Norma não trata de matérias cobertas pela 
NCRF 9 — Locações, incluindo:

a) Classificação de locações como locações financeiras ou locações 
operacionais;

b) Reconhecimento de rendimentos de locações resultantes de pro-
priedades de investimento (ver também NCRF 20 — Rédito);

c) Mensuração, nas demonstrações financeiras de um locatário, de 
interesses de propriedade detidos segundo uma locação contabilizada 
como locação operacional;

d) Mensuração, nas demonstrações financeiras de um locador, do seu 
investimento líquido numa locação;

e) Contabilização de transações de venda seguida de locação; e
f) Divulgações acerca de locações financeiras e de locações opera-

cionais.

4 — Esta norma não se aplica a:
a) Ativos biológicos relacionados com a atividade agrícola (ver 

NCRF 17 — Agricultura); e

b) Direitos minerais e reservas minerais tais como petróleo, gás natural 
e recursos não regenerativos semelhantes (ver a NCRF 16 — Exploração 
e Avaliação de Recursos Minerais).

Definições
5 — Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os sig-

nificados especificados:
Custo: é a quantia de caixa ou seus equivalentes paga ou o justo valor 

de outra retribuição dada para adquirir um ativo no momento da sua 
aquisição ou construção ou, quando aplicável, a quantia atribuída a esse 
ativo aquando do reconhecimento inicial de acordo com os requisitos 
específicos de outras NCRF.

Justo valor: é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado ou um 
passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa 
transação em que não exista relacionamento entre elas.

Propriedade de investimento: é a propriedade (terreno ou um edifício, 
ou parte de um edifício, ou ambos) detida (pelo proprietário ou pelo 
locatário numa locação financeira) para obter rendas ou para valorização 
do capital ou para ambas as finalidades, e não para:

a) Uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para 
finalidades administrativas; ou

b) Venda no decurso ordinário do negócio.

Propriedade ocupada pelo titular: é a propriedade detida (pelo proprie-
tário ou pelo locatário numa locação financeira) para uso na produção 
ou fornecimento de bens ou serviços ou para finalidades administrativas.

Quantia escriturada: é a quantia pela qual um ativo é reconhecido no 
balanço, após a dedução de qualquer depreciação/amortização acumulada 
e de perdas por imparidade acumuladas inerentes.

6 — Um interesse de propriedade que seja detido por um locatário 
numa locação operacional pode ser classificado e contabilizado como 
propriedade de investimento se, e apenas se, a propriedade satisfizer 
a definição de uma propriedade de investimento e o locatário usar o 
modelo do justo valor definido nos parágrafos 34 a 58 para o ativo 
reconhecido. Esta classificação alternativa está disponível numa base 
de propriedade a propriedade. Contudo, uma vez escolhida esta classi-
ficação alternativa para um interesse de propriedade deste género detido 
segundo uma locação operacional, todas as propriedades classificadas 
como propriedade de investimento devem ser contabilizadas usando o 
modelo do justo valor.

7 — As propriedades de investimento são detidas para obter rendas 
ou para valorização do capital ou para ambas as finalidades. Por isso, 
uma propriedade de investimento gera fluxos de caixa altamente inde-
pendentes dos outros ativos detidos por uma entidade. Isto distingue as 
propriedades de investimento de propriedades ocupadas pelos titulares. A 
produção ou fornecimento de bens ou serviços (ou o uso de propriedades 
para finalidades administrativas) gera fluxos de caixa que são atribuíveis 
não apenas às propriedades, mas também a outros ativos usados no 
processo de produção ou de fornecimento. A NCRF 7 — Ativos Fixos 
Tangíveis aplica -se a propriedades ocupadas pelos titulares.

8 — O que se segue são exemplos de propriedades de investimento:
a) Terrenos detidos para valorização do capital a longo prazo e não 

para venda a curto prazo no decurso ordinário de negócios;
b) Terrenos detidos para uso futuro ainda não determinado (se uma 

entidade não tiver determinado que usará o terreno como propriedade 
ocupada pelo titular ou para venda a curto prazo no decurso ordinário 
do negócio, o terreno é considerado como detido para valorização do 
capital);

c) Um edifício que seja propriedade da entidade (ou detido pela 
entidade numa locação financeira) e que seja locado segundo uma ou 
mais locações operacionais;

d) Um edifício que esteja desocupado mas detido para ser locado 
segundo uma ou mais locações operacionais; ou

e) Propriedade que esteja a ser construída ou desenvolvida para futuro 
uso como propriedade de investimento.

9 — Seguem -se exemplos de itens que não são propriedades de in-
vestimento, estando, por isso, fora do âmbito desta Norma:

a) Propriedades destinadas à venda no decurso ordinário do negó-
cio ou em vias de construção ou desenvolvimento para tal venda (ver 
NCRF 18 — Inventários), por exemplo, propriedade adquirida exclusi-
vamente com vista a alienação subsequente no futuro próximo ou para 
desenvolvimento e revenda;

b) Propriedade que esteja a ser construída ou desenvolvida por conta 
de terceiros (ver NCRF 19 — Contratos de Construção); ou

c) Propriedade ocupada pelo titular (ver NCRF 7), incluindo (entre 
outras coisas) propriedade detida para futuro uso como propriedade 


